
1Introdução

O Estado, nos moldes em que hoje se encontra, é resultado de uma série 
de processos sociais, tendo origem na concepção de liberdade e indivi-
dualismo proveniente do Estado liberal burguês. 

Dessa forma, após o ingresso no ordenamento jurídico de uma nova 
categoria de direitos – os direitos sociais2 –, que trazem uma noção não 
mais de individualidade, como outrora, mas de coletividade, o Estado 
democrático de direito, proclamado logo no art. 1º da Constituição bra-
sileira de 19883 alcançou um novo patamar jurídico-social.

1	 Pós-graduanda em direitos humanos pela UFPE. Advogada. Graduada em Direito pela UNICAP. 
Email: amandalencar@gmail.com

2	  Configuram uma espécie de direito humano cronologicamente situado na segunda geração 
dos direitos fundamentais. BULOS, Uadi Lammêgo. Constituição Federal anotada. 7 ed. São Pau-
lo: Saraiva,2007, p 420: “O sujeito passivo dos direitos sociais é o Estado. Daí advém o dever 
estatal de propiciar a proteção à saúde (art. 196), à educação (art. 250), à cultura (art. 215) etc., 
atuando em parceria com a família e com a sociedade inteira”.

3	  “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito (...)”.
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Neste sentido, temas antes relegados ao plano formal, abstrato, fa-
zem parte do dia a dia dos operadores e estudiosos do direito, a 
fim de impulsionar estudos direcionados a transformar o sistema 
judicante para o bem-estar de seus usuários e o cumprimento do seu 
dever de solucionar conflitos, com efetividade e justiça social. “A 
ausência deles, portanto, significa um enfraquecimento do acesso à 
justiça para a população”.4

Disso resulta, claramente, que em relação aos direitos individuais o 
comportamento do Estado é marcado por um não fazer, ao passo que 
no que se refere aos direitos sociais o seu papel é intervencionista, atu-
ante na implantação dos referidos direitos, inclusive à custa de sacrifí-
cio ou limitação legal e legítima de certos direitos individuais. 

Portanto, o maior problema que pode surgir dessa mudança do Estado 
Liberal para o Estado Social diz respeito à necessidade de implantação 
de novos mecanismos jurídicos para a proteção e a garantia dos novos 
direitos e interesses sociais.

O acesso à justiça como direito social fundamental 

Nesse contexto, a história dos direitos fundamentais desemboca no sur-
gimento do Estado (democrático e social) de Direito, cuja essência e 
razão de ser residem justamente no reconhecimento e na proteção da 
dignidade da pessoa humana e dos direitos fundamentais do homem. 

Cumpre salientar que a definição “direitos fundamentais” se aplica 
àqueles direitos dos seres humanos reconhecidos e positivados na esfe-
ra do direito constitucional positivo de determinado Estado5. 

A relevância da proclamação dos direitos fundamentais entre nós pode 
ser sentida pela leitura do Preâmbulo da atual Constituição6. Um dos 
pilares de inspiração básica da Assembleia Constituinte foi o propósito 
de “instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 

4	  CICHOCKI NETO, José. Limitações ao acesso à justiça. 1ª Ed., 2ª tir.- Curitiba: Juruá, 2001, p. 35.

5	  SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 7. ed – Porto Alegre: Livraria 
do Advogado ed., 2007, p. 43. 

6	  Preâmbulo da Constituição federativa do Brasil, publicada no Diário Oficial da União n. 191-
A, de 5-10-1988.



dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos”7.

Assim, no texto Constitucional de 1988, o acesso à justiça, conforme os dizeres 
do artigo 5º, inciso LXXIV, estabelece como direito fundamental o dever do 
Estado de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos, como também, no inciso XXXV, garantia de que a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. 

Por isso, o cidadão, por estar diante de alguma questão que envolva 
direta ou indiretamente o seu direito que foi violado, tem a prerrogativa 
do acesso à justiça. Neste sentido, estão os dizeres do constitucionalista 
português Gomes Canotilho.

Ao Estado incumbe não apenas respeitar os direitos e liberdades funda-
mentais, mas também garantir a sua efetivação. Daqui resulta o afas-
tamento de uma concepção puramente formal, ou liberal, dos direitos 
fundamentais, que os restringisse às liberdades pessoais, civis e políti-
cas e que reduzisse estas a meros direitos de liberdades não só perante 
o Estado, mas também perante terceiros, sucedendo que, muitas vezes,
é aquele que está em condições de garanti-los perante os segundos8.

Está claro que o novo papel do Estado, atuante em prol de uma igual-
dade de direitos e garantias sociais, fez com que todos os setores da so-
ciedade passassem a exigir o dever estatal de dar e prestar tais direitos, 
como bem explicou o professor Gustavo Santos.

A ideia de que o homem conta com um rol de direitos básicos, anterior 
ao Estado e contra ele exercitáveis, está no centro de todas as versões 
do Constitucionalismo. Ao mesmo tempo, é no catálogo de direitos 
fundamentais que mais claramente é possível notar a evolução do pen-
samento constitucionalista (...). Entre o constitucionalismo social e o 
neoconstitucionalismo, nota-se uma preocupação com os instrumentos 
aptos a garantir a eficácia do catálogo de direitos9.

7	  MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Cur-
so de Direito Constitucional. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p.265.

8	 CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito constitucional. 6. ed. Coimbra: Almedina, 1993, p. 65. 

9	  SANTOS, Gustavo Ferreira. Acesso à justiça como direito fundamental e a igualdade em face 
dos direitos sociais. In Dimensões do Acesso à Justiça. (coord.) GOMES NETO, José Mario Wander-
ley. - Bahia: Ed. Jus Podivm, 2008, p. 78.



Destarte, intentando propiciar uma adequada compreensão da importân-
cia e da função dos direitos fundamentais, faz-se indispensável destacar 
alguns momentos que influenciaram o reconhecimento, em nível cons-
titucional positivo dos direitos fundamentais no moderno Estado de Di-
reito, as chamadas dimensões (ou gerações) dos direitos fundamentais10.

Os direitos de primeira dimensão, afirmando-se como direitos de defesa 
dos indivíduos perante o Estado, demarcando uma zona de não inter-
venção estatal e uma esfera de autonomia individual em face do seu 
poder, são, por esse motivo, considerados direitos de cunho “negativo”, 
uma vez que dirigidos a uma abstenção por parte dos poderes públicos. 
No rol desses direitos está o direito à vida, à liberdade, à propriedade e 
à igualdade perante a lei – em sua acepção formal.

Já os direitos de segunda dimensão, marcados pelas mutações decor-
rentes do processo de industrialização e seus reflexos, pelo impacto 
tecnológico e científico, e por outros tantos outros fatores direta e in-
diretamente relevantes neste contexto, é que são voltados a uma con-
duta positiva por parte do poder Estatal, uma vez que a busca é pelo 
reconhecimento progressivo de direitos e de liberdade por intermédio 
do Estado, atribuindo a este um comportamento ativo na realização da 
justiça social11. Conforme elucidado por Ingo Sarlet em seu livro dedi-
cado aos direitos fundamentais:

A utilização da expressão “social” encontra justificativa, entre outros 
aspectos que não nos cabe aprofundar nesse momento, na circunstância 
de que os direitos de segunda dimensão podem ser considerados uma 
densificação do princípio da justiça social, além de corresponderem a rei-
vindicações das classes menos favorecidas, de modo especial das classes 
menos favorecidas, de modo especial da classe operária, a título de com-
pensação, em virtude da extrema desigualdade que caracterizava e de 
certa forma, ainda caracteriza, as relações com a classe empregadora, no-
tadamente detentora de um maior ou menor grau de poder econômico.12

10	  A divisão dos direitos fundamentais em dimensões é meramente didática, fazendo referência 
ao sentido histórico-político de conquistas e reafirmações, a concepção de que três são as dimen-
sões é suficiente. (LIMA JÚNIOR, Jayme Benvenuto. Os Direitos Humanos Econômicos, Sociais e 
Culturais. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 77-78).

11	 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 7. ed – Porto Alegre: Livraria 
do Advogado ed., 2007, p. 57.

12	 Idem, p.58.



Portanto, aqui entendido como direito de segunda dimensão, o acesso 
à justiça deve ser tomado em sua real extensão – não se confunde ape-
nas com a acessibilidade formal aos serviços judiciários –, constituindo 
direito social da maior relevância, impondo ao ente governamental a 
adoção de providências concretas que tornem efetiva a concretização 
dos direitos dos cidadãos. Com efeito, trata-se de um direito institucio-
nalizado como política pública social, na medida em que o Estado o ga-
rante através da prestação de serviços públicos de defesa e orientação 
jurídica aos necessitados13.

O acesso à ordem jurídica justa funda-se na dignidade da pessoa humana 
e as limitações ao acesso são todas aquelas que agridem essa dignidade. 
Esse deve ser pensado como um meio para que os direitos se tornem 
efetivos, não sendo apenas um direito social, mas o ponto central sob o 
qual se deve ocupar o processo e o ordenamento jurídico como um todo.

Com propriedade, pode-se dizer que o acesso à justiça é um dos direitos 
fundamentais de maior expressão em nosso sistema constitucional, não 
havendo como se falar em exercício de cidadania sem que o Estado se 
desincumba de sua tarefa, que consiste na provisão de meios para que 
suas instituições, ligadas ao sistema de justiça, estejam devidamente 
estruturadas para atender aos anseios da população.

A efetivação do princípio da igualdade 

A justiça é que nem o pão do povo: falta na mesa umas vezes, outras 
até pode sobrar; umas vezes dá gosto comê-lo, outras fere o paladar. 
Toda vez que ela escasseia é a fome que campeia, quando seu sabor 
não presta, o desagrado é geral14.

Os versos acima chamam a atenção para o fato de que a distribuição da 
justiça segue a mesma lógica da distribuição da riqueza na sociedade. A 
uns tantos cabe apenas produzi-la, a outros poucos, dela se apropriar 15.

13	 GONÇALVES. Cláudia Maria da Costa. Assistência Jurídica Pública: Direitos Humanos e Polí-
ticas Sociais. 2ª ed. Curitiba: Juruá, 2010, p. 58.

14	 Versos de “A justiça é o pão do povo”, do poeta e dramaturgo alemão Bertold Brecht. Disponí-
vel em <http://leaoramos.blogspot.com.br/2011/06/bertolt-brecht-diz-que-justica-e-o-pao.html>. 
Acesso em 03.03.2012.

15	 Artigo: (Re)Construção da Justiça. Adriana F. Burger e André Luís M de Castro. A Defensoria 
Pública Brasileira: um retrato.In: Revista tempo e presença. Nº 338, novembro/dezembro de 2004.



Na perspectiva do Estado Democrático de Direito, há diversos elemen-
tos no conteúdo do direito fundamental de acesso à justiça que de-
monstram conexão direta com o princípio constitucional da igualdade. 
De forma que garantir um amplo e irrestrito acesso individual ao ju-
diciário e a mecanismos de representação em ações coletivas significa 
neutralizar, em certo grau, desigualdades no exercício de direitos. 

A dimensão social, ou seja, o acesso ao direito e à justiça, enfatiza a 
busca de uma igualdade entre os homens para além da mera igualdade 
formal, realizando a idéia de dignidade humana16. 

A noção clássica de isonomia, que significa dar tratamento igual aos 
iguais e desigual aos desiguais, na proporção de sua desigualdade17, 
é desconstituída quando alocada na experiência prática que tem de-
monstrado que se dá ao pobre a sua pobreza, e, ao rico, a sua fortuna.

Portanto, a igualdade formal, para ser eficaz, precisa se perfazer com a 
igualdade material18, de modo que a lei deve ser uma e a mesma para 
todos, ou seja, a garantia de tratamento igualitário pela lei, em referên-
cia aos dizeres de Alf Ross.

A exigência de igualdade deve ser compreendida, portanto, num sen-
tido relativo, isto é, como uma exigência de que os iguais sejam tra-
tados da mesma maneira. Isto significa que, como pré-requisito para 
a aplicação de uma norma de igualdade e com independência dela, 
é preciso que haja algum critério para determinar o que será consi-
derado igual; em outras palavras, a exigência de igualdade contida 
na ideia de justiça não é dirigida de forma absoluta a todos e a cada 
um, mas a todos os membros de uma classe determinados por certos 
critérios relevantes 19.

Por conseguinte, o conceito de igualdade está diretamente relacionado 
à idéia de democracia, perfazendo, assim, um Estado verdadeiramente 

16	 CAPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Tradução de Ellen Gracie Northfleet.- 
Porto Alegre:Sergio Antonio Fabris Ed., 1988, p. 103.

17	(...) Aos desiguais, deve haver tratamento formalmente desigual, para que a desigualdade fática 
possa ser compensada, atingindo a igualdade substancial In MARCACINI, Augusto Tavares Rosa. 
Assistência jurídica, assistência judiciária e justiça gratuita. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 10.

18	  Faz-se referência à igualdade de recursos de natureza socioeconômico-cultural.

19	 ROSS, Alf. Direito e Justiça. São Paulo: Edipro, 2000.p. 315.



democrático, em que todos devem ter, substancialmente, as mesmas 
oportunidades de desenvolvimento social, intelectual e econômico, 
como bem asseverou o jusfilósofo Norberto Bobbio.

(...) a linguagem política moderna conhece também o significado de 
democracia como regime caracterizado pelos fins ou valores em dire-
ção aos quais um determinado grupo político tende e opera. O prin-
cípio destes fins ou valores, adotado para distinguir não mais apenas 
formalmente tema também conteudisticamente um regime democrá-
tico de um regime não democrático, é a igualdade, não a igualdade 
jurídica introduzida nas Constituições liberais mesmo quando estas 
não eram formalmente democráticas, mas a igualdade social e econô-
mica (ao menos em parte). Assim foi introduzida a distinção entre de-
mocracia formal, que diz respeito precisamente à forma de governo, e 
a democracia substancial, que diz respeito ao conteúdo desta forma20. 

Enfim, a partir do momento em que o Estado passou a garantir o acesso 
ao poder jurisdicional à população, independente das condições econô-
micas, sociais e culturais, deveria tê-lo feito de maneira a assegurá-la 
incondicionalmente a todos os que dela necessitassem. Visto que ao 
proporcionar o mínimo existencial ao cidadão, efetiva-se também a 
dignidade da pessoa humana. Nesse sentido, frisou o eminente jurista 
José Carlos Barbosa Moreira:

Não é possível realizar algo que se assemelhe, concretamente, ao Es-
tado Social de Direito sem que estejam presentes esses dois pressu-
postos. É absolutamente necessário que todos os membros da coleti-
vidade tenham igual possibilidade de saber o que podem exigir e o que 
devem fazer: os direitos e os deveres21.

Portanto, para que a Defensoria Pública cumpra o seu dever constitu-
cional de manutenção do Estado Democrático de Direito, assegurando 
a igualdade substancial entre todos os cidadãos, não basta que o orde-
namento confira uma série de direitos à população, faz-se necessário 
que todos tenham as mesmas oportunidades de exercer esses direitos.

20	 BOBBIO, Noberto. Estado, Governo e Sociedade- Para uma teoria geral da política. Trad. Marco 
Aurélio Nogueira. 3ª Ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1990. p 157.

21	 A Defensoria Pública e o Estado de Direito, in Simpósio sobre a Defensoria Pública e a Revisão 
Constitucional, ed. ADPERJ, 1993, p. 24-25.



Assistência jurídica, assistência judiciária e justiça gratuita.

A Lei n° 1.060/1950, visando assegurar o amplo e irrestrito acesso ao 
Poder Judiciário aos menos favorecidos, determina em seu artigo 2°22 
que são beneficiários da gratuidade da justiça os necessitados, ou seja, 
todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas 
do processo, bem como os honorários de advogado, sem o prejuízo do 
sustento próprio e da família.

O Conselho Superior da Defensoria Pública da União – CSDPU, em sede 
da Resolução23, determinou que ficasse caracterizada a hipossuficiência, 
em regra, pela situação de isenção de declaração do imposto de renda.

Para a concessão do referido benefício, basta uma mera declaração do 
hipossuficiente, com presunção juris tantum24, na própria petição ini-
cial ou em pedido específico, a qualquer momento do processo. Nesse 
sentido, veja-se o disposto no art. 4° da referida Lei especial:

Art. 4º A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, me-
diante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está 
em condições de pagar as custas do processo e os honorários de ad-
vogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.

§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa
condição nos termos da lei, sob pena de pagamento até o décuplo das 
custas judiciais.

Destarte, sendo o declarante beneficiário da gratuidade da justiça nos 
termos da Lei 1.060/1950, este ficará isento do pagamento das custas e 
despesas processuais, bem como dos honorários advocatícios da parte 
adversa em caso de indeferimento do pedido.

22	 Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que 
necessitarem recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho. Parágrafo único. - Considera-
-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as 
custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família. 

23	 CSDPU n.º 13, de 25 de outubro de 2006. Disponível em:< http://www.dpu.gov.br/index.
php?option=com_content&view=category&id=49&Itemid=66>. Acesso em 13/04/2012.

24	 Para quem ganha até o limite de isenção do imposto de renda, basta assinar uma declaração 
de pobreza (admite prova em contrário). Para aqueles que ganham acima desse limite, é necessário 
comprovar a incapacidade de pagar por um advogado, diante do comprometimento do sustento 
próprio ou da família.



Portanto, por justiça gratuita deve ser entendida a gratuidade de todas 
as custas e despesas, judiciais ou não, relativas a atos necessários ao 
desenvolvimento do processo e à defesa dos direitos do beneficiário 
em juízo. Com fulcro no artigo 5°, inciso LXXIV, da Constituição Fe-
deral, in verbis:

Art. 5°- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
LXXIV- O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos; (grifo do autor).

Importa dizer que a assistência jurídica integral e gratuita aos necessita-
dos é uma garantia fundamental institucional; inclusive considerada pela 
doutrina, por força do § 4º do artigo 60 do texto constitucional, cláusula 
pétrea, integrando o núcleo imodificável da Carta Política Brasileira25.

Nesse contexto, a acepção do termo justiça gratuita é mais abrangen-
te, e está diretamente relacionada à assistência judiciária e/ou jurídica.

Em primeiro lugar, faz-se necessário diferenciar os institutos, uma vez 
que são comumente utilizados como sinônimos, sem que o sejam. 

A assistência judiciária é aquela prestada no âmbito processual, con-
sistente em serviço público de defesa do assistido em juízo, devendo 
ser prestada pelo Estado, e podendo ser desempenhada por entidades 
não estatais, conveniadas ou não com o Poder Público. 26

Por sua vez, a assistência jurídica engloba a assistência judiciária, 
sendo ainda mais ampla que esta por envolver também serviços jurí-
dicos não relacionados ao processo, como orientações individuais ou 
coletivas e esclarecimento de dúvidas. Esta caracteriza a assistência 
prestada pela Defensoria Pública aos seus assistidos, beneficiários da 
justiça gratuita.

25	 SALES, José Rômulo Plácido. Acesso à justiça e Defensoria Pública no Brasil. In Revista das 
Defensorias Públicas do Mercosul._N. 01- Brasília: DPU/REDPO, 2010.

26	 MARCACINI, Augusto Tavares Rosa. Assistência jurídica, assistência judiciária e justiça 
gratuita. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 31.



A contribuição de Mauro Cappelletti para uma concepção 
mais ampla de acesso à justiça

O termo “acesso à justiça” teve visibilidade no mundo jurídico após a 
publicação de um relatório de estudos coordenado por Mauro Capellet-
ti27 no chamado Projeto de Florença, reunindo ensaios que representam 
a aludida tendência de pesquisa sobre a acessibilidade da prestação 
jurisdicional, cujos trabalhos tornaram-se referência no mundo inteiro.

 Destarte, emerge da Doutrina internacional, notadamente nos Estados 
Unidos e na Itália, no final da década de 70, uma nova concepção do 
processo objeto de investigação da ciência do direito, consubstanciada 
no termo acesso à justiça.28 Nesse contexto, cabe ressaltar a definição 
conferida ao termo por Mauro Cappelletti e Bryant Garth:

A expressão “acesso à justiça” é reconhecidamente de difícil defini-
ção, mas serve para determinar duas finalidades básicas do sistema 
jurídico – o sistema pelo qual as pessoas podem reivindicar seus di-
reitos e/ou resolver seus litígios sob os auspícios do Estado. Primeiro 
o sistema deve ser igualmente acessível a todos; segundo, ele deve
produzir resultados que sejam individuais e socialmente justos.29

Essa forma de pensar o acesso à justiça foi influenciada pela Sociologia 
do Direito, e se volta para o estudo das estruturas do aparelho judici-
ário, da formação dos magistrados e de novas construções conceituais 
tendentes à obtenção de resultados concretos e efetivos, dentro de um 
lapso temporal suficiente de prestação jurisdicional, no intuito de evitar 
que dele decorram prejuízos para qualquer uma das partes30.

Fica evidente o redirecionamento epistemológico que decorre deste 
conjunto de novos conceitos e paradigmas, apresentado por Cappelletti 
à ciência processual, que rompe com a tradição estritamente racio-

27	 CAPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Tradução de Ellen Gracie Northfleet.- 
Porto Alegre:Sergio Antonio Fabris Ed., 1988.

28	 GOMES NETO, José Mario Wanderley. O acesso à justiça em Mauro Cappelletti: análise teórica 
desta concepção como “movimento” de transformação das estruturas do processo civil brasileiro. 
– Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Ed., 2005, p. 19

29	 Ibidem, p. 11-12.

30	 GOMES NETO, José Mario Wanderley. O acesso à justiça em Mauro Cappelletti: análise teórica 
desta concepção como “movimento” de transformação das estruturas do processo civil brasileiro. 
– Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Ed., 2005, p 20.



nalista do sistema processual, conforme se observa pelas palavras do 
processualista Cândido Dinamarco:

As mutações que neste período atingiram o processo civil desenvol-
veram-se em torno de algumas significativas ondas renovatórias com 
a abertura da ordem processual aos menos favorecidos da fortuna e 
à defesa de direitos e interesses supra individuais, com a racionaliza-
ção do processo mesmo como meio participativo e menos burocrático 
e sobretudo, com uma significativa mudança de perspectiva: como 
nunca antes, os arautos dessas novas tendências vêm propondo que 
se pense prioritariamente no consumidor dos serviços que mediante 
o processo se prestam, muito antes que na figura dos operadores do
sistema. O processo civil moderno quer ser um processo de resultados, 
não um processo de filigranas31.

Portanto, Cappelletti propõe uma reformulação do sistema processual a 
fim de que sua existência se volte para a perspectiva do jurisdicionado, 
apresentando um novo método de pensamento, compromissado com os 
valores de efetividade e justiça social.

Data vênia, o Projeto de Florença somente oferece uma vista geral de 
todos os percalços que teremos que percorrer para a efetivação do aces-
so à justiça.

O projeto se concentrou em três aspectos ou ondas renovatórias que, 
se efetivados, podem transpor os obstáculos que visam a impedir ou 
dificultar o acesso à justiça; são eles: a assistência judiciária – obstá-
culo econômico –, a promoção dos interesses difusos32 e o “enfoque no 
acesso à justiça” (simplificação do direito aplicado).

Primeiramente, fez-se necessário tornar o judiciário tão acessível quan-
to possível à população (a redução das custas e da duração do litígio), 
por isso era imprescindível aparelhar as máquinas jurisdicionais com um 
número suficiente de defensores públicos, a fim de que pessoas carentes, 
economicamente falando, pudessem ser bem representadas em juízo.

31	  DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma do código de processo civil. 3ª Ed. São Paulo: Ma-
lheiros Editores, 1996, p. 22. 

32	 Direitos que pertencem à toda coletividade, por ex.: o direito a respirar um ar puro, a um meio 
ambiente  equilibrado, qualidade de vida, entre outros que pertençam à massa de indivíduos e 
cujos prejuízos de uma eventual reparação de dano não podem ser individualmente calculados.



Em segundo lugar, pretendeu-se proporcionar uma eficaz representação 
em juízo para a defesa dos interesses difusos, por isso os julgadores 
mais ativos podem fazer muito para auxiliar os litigantes que não con-
tam com assistência profissional.

A terceira fase desse movimento, denominada “efetivo acesso à justiça”, 
propôs oferecer um conjunto de mecanismos processuais destinados a 
solucionar conflitos de interesses de modo célere, como a conciliação, 
incluindo a criação de juízos com competência para julgar e processar 
causas de menor relevância jurídico-financeira, através de procedimen-
tos com menor rigor formal que os tradicionais.

Essa terceira onda centra sua atenção no conjunto geral de institui-
ções e mecanismos, pessoas e procedimentos utilizados para processar 
e prevenir disputas nas sociedades modernas. O denominado enfoque 
do acesso à justiça, por sua abrangência – uma vez que pretende pro-
porcionar um significativo acesso à justiça –, exige um estudo crítico e 
uma reforma de todo o aparelho judicial.

Conclusão

Não obstante o caráter de princípio constitucional e o status de direito 
fundamental do acesso à justiça, por razões alheias à teoria jurídica 
o referido instituto não se concretiza de maneira integral; eis que há
uma série de barreiras, que serão abordadas mais adiante, a impedir a 
concretização deste mandamus33 constitucional.

De antemão, adverte-se que a pretensão não é esgotar de maneira exaus-
tiva as barreiras à efetivação deste direito fundamental, mas sim destacar 
alguns dos principais obstáculos que impedem a sua concretização.

Com efeito, o problema do acesso à justiça tem uma ligação clara com o 
chamado Estado Social. Na visão de Cappelletti, essa ligação dá-se por 
dois fatores: pela necessidade de tornar direitos sociais efetivos e pela ne-
cessidade de proteção frente a um Estado que se torna cada vez maior.34

33	 Entenda-se acesso à justiça não apenas como disponibilização do processo para a obtenção 
dos benefícios jurídicos, como também, dos resultados sociais e políticos que a jurisdição pode 
proporcionar. (DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma do código de processo civil. 3ª Ed. São 
Paulo: Malheiros Editores, 1996, p.213).

34	 SANTOS, Gustavo Ferreira. Acesso à justiça como direito fundamental e a igualdade em face 



De acordo com o referido autor, a primeira tarefa a ser cumprida no 
trabalho de melhoria de acesso à justiça é a identificação dos obstácu-
los encontrados. Desta forma, os entraves para a efetivação do acesso à 
justiça são muitos, dentre eles, destacam-se obstáculos de três ordens: 
econômica, social e cultural. 35

No que concerne aos obstáculos de natureza econômica, o primeiro 
grande entrave para um efetivo acesso à justiça, em especial no Brasil, 
é a carência de recursos financeiros por grande parcela da população. 
Como revela uma pesquisa do  IBGE, 43% dos domicílios (ou cerca 
de 25 milhões de domicílios brasileiros) são inadequados, pois lhes 
faltam abastecimento de água por rede geral, esgotamento sanitário 
por rede coletora ou fossa séptica, coleta de lixo direta ou indireta e 
condições para que menos de dois moradores ocupem cada dormi-
tório. Em comparação com o resto do mundo, a divisão pessoal de 
renda do Brasil é mais discrepante que a dos outros países de baixo 
desenvolvimento econômico 36.

Com efeito, este obstáculo se caracteriza pelo elevado custo do proces-
so (despesas advindas das custas processuais, honorários advocatícios, 
perícias etc.), o que impede que uma considerável parcela da população 
usufrua do efetivo acesso à justiça.

(...) A justiça é cara para os cidadãos em geral, mas revela, sobretudo, 
que a justiça civil é proporcionalmente mais cara para os cidadãos 
economicamente mais débeis. É que são eles fundamentalmente os 
protagonistas e os interessados nas ações de menor valor e é nessas 
ações que a justiça é proporcionalmente mais cara, o que configura 
um fenômeno da dupla vitimização das classes populares face à ad-
ministração da justiça.37

dos direitos sociais. In Dimensões do Acesso à Justiça. (coord.) GOMES NETO, José Mario Wander-
ley .- Bahia: Ed. Jus Podivm, 2008, p. 80.

35	 SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. 
9 ed. São Paulo: Cortez, 2003.p. 167.

36	 IBGE.(1 de setembro de 2010). IDS 2010: país evolui em indicadores de sustentabilidade, mas 
ainda há desigualdades socioeconômicas e impactos ao meio ambiente. Disponível em: <http://
ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia=1703&id_pagina=1>. 
Acesso em 24/02/2012.

37	 SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. 
9 ed. São Paulo: Cortez, 2003, p. 168.



Correlacionados a este, temos os obstáculos sociais e culturais, que con-
têm as questões relativas ao desconhecimento, por parte dos cidadãos, 
de seus direitos básicos e dos instrumentos processuais que os garantam. 

(...) a sociologia da administração da justiça tem-se ocupado também 
dos obstáculos sociais e culturais ao efetivo acesso à justiça por parte 
das classes populares, e este constitui talvez um dos campos de estu-
do mais inovadores. Estudos revelam que a distância dos cidadãos em 
relação à administração da justiça é tanto maior quanto mais baixo 
é o estrato social a que pertencem e que essa distância tem como 
causas próximas não apenas fatores econômicos, mas também fatores 
sociais e culturais, ainda que uns e outros possam estar mais ou me-
nos remotamente relacionados com as desigualdades econômicas. 38

Ademais, com relação aos obstáculos de natureza social, pode-se dizer 
que a morosidade da prestação jurisdicional constitui outra barreira ao 
acesso à justiça, visto que, quanto mais politizada a sociedade, mais 
exigente quanto à celeridade na solução das lides.

Portanto, dessa realidade extrai-se que a busca pela solução dos litígios 
torna-se cara e pouco vantajosa, e a opção dos economicamente mais 
fracos recai, na maioria das vezes, pela realização de acordos judiciais 
ou extrajudiciais por valores muito aquém do que teriam direito.

No sentido de estabelecer mecanismos e instituições que venham a res-
guardar esses direitos, ao observar o sistema composto por advogados re-
munerados pelos cofres públicos (como a atuação da defensoria pública, 
que tende a ser caracterizada por grandes esforços no sentido de fazer as 
pessoas pobres conscientes dos seus direitos, e encarregada de promover 
os interesses dos pobres enquanto classe), constata-se quão relevante é a 
atuação da instituição para salvaguardar o interesse dos hipossuficientes.

Com efeito, os obstáculos apontados para a efetivação concreta do 
acesso à justiça são muitos e centram-se, principalmente, nas questões 
relacionadas ao valor das custas judiciais, no tempo de duração do pro-
cesso, nos recursos financeiros das partes, na ausência de aptidão para 
reconhecer um direito de forma a propor uma ação ou apresentar sua 
defesa, e nos problemas especiais relacionados aos interesses difusos, 
de natureza transindividual. 

38	 Idem, p. 171-172.



Portanto, chega-se à conclusão de que os obstáculos apontados ao 
acesso à Justiça, em grande parte, podem ser ultrapassados, com a atu-
ação de uma Defensoria Pública bem estruturada e com quantitativo de 
profissionais suficiente para suprir a demanda.
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